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164ª Sessão Ordinária – 07.11.1996 

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETTO ( PDT ( Sr. Presidente, protocolamos um pedido de audiência da Comissão de Constituição e Justiça, de acordo com o Regimento Interno da Assembléia Legislativa, artigos 31, § 1º, e 165, I, no seguinte teor:

Exmo Sr. Presidente da A. Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,

José Eduardo Ferreira Netto, Deputado Estadual, vem pela presente, requerer a V. Exa., com fundamento nos artigos 31, § 1º, e 165, I, do Regimento Interno, a audiência da Comissão de Constituição e Justiça sobre os quesitos a seguir formulados.

Roga o deferimento e que V. Exa. determine a publicação do presente no Diário da Assembléia (artigo 165, I, Regimento Interno).

São Paulo, 7 de novembro de 1996

José Eduardo Ferreira Netto

(Deputado Estadual)

1. Está em tramitação na Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar n.º 35, de 1996, decorrente da Mensagem n.º 89, de 1996, de 11.l0.96, através do qual se pretende estabelecer nova retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia (doc. junto). Dentre outras disposições, prevê o projeto a distribuição de honorários advocatícios devidos a cada autarquia à qual pertencem os agentes, auferidos no mês anterior. 

Tal disposição se continha no Projeto de Lei Complementar n.º 136, de 1995 (doc. junto), o fazendo, também, no corrente exercício (1996). Trata-se de projetos de iniciativa exclusiva do Exmo. Senhor Governador do Estado, ex-vi do disposto no artigo 24, §2º, I, da Constituição do Estado, que preceitua:

“Artigo 24 (  ................................................................................................................

§ 2º ( Compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

I (  Criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração de autarquia, bem como a fixação da respectiva remuneração.”

O Regimento Interno, no artigo 153, na esteira do disposto no artigo 29, da Constituição do Estado, faculta a representação de Projetos de iniciativa exclusiva ou reservada ainda que o anterior tenha sido rejeitado na mesma Sessão Legislativa, independentemente da proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa.

Dispõe o artigo 153 do Regimento Interno:

“A matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá ser renovada na mesma Sessão Legislativa, a não ser mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia, ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva.”

Contudo, o artigo 67 da Constituição Federal, cuidando do processo legislativo, não autoriza a ressalva que se contém expressa na Carta Magna estadual, da qual é também caudatário o artigo 153 de nosso Regimento Interno, preceituando:

“A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma Sessão Legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.”

Ao apreciar a Adin n.º 1434-0, sobre o tema, o Colendo Supremo Tribunal Federal, pelo voto condutor do Min. Celso de Mello, deixou assentado: “O processo de formação das leis, em nosso sistema jurídico-constitucional, observada a ordem que lhe é inerente, compreende três fases seqüenciais assim caracterizadas: a) fase introdutória; b) fase constitutiva; e c) fase complementar.” (Manoel Gonçalves Ferreira Filho. “Do Processo Legislativo”, p.60/63, itens n.ºs 46-49, 1968, Saraiva; José Afonso da Silva, “Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional”, p. 250/270, itens n.ºs 119-128, 1964, RT).

É preciso enfatizar que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros (RTJ 146/388), Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello.

A jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal tem, reiteradamente, enfatizado a asserção de que os Estados-membros estão sujeitos à observância “das linhas básicas do modelo federal do processo legislativo, em particular, das que dizem respeito às hipóteses de iniciativa reservada e com os limites do poder de emenda parlamentar...”
Ao conceder Medida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 216-PB, em Ven. Acórdão inserto na RTJ, vol.146/388, deixou claro a Suprema Corte que: 

“A Ação Direta de Inconstitucionalidade. Constituição Estadual. Processo legislativo. A questão da observância compulsória, ou não, de seus princípios, pelos Estados-membros. Nova concepção de federalismo consagrada na Constituição de 1988. Perfil da Federação Brasileira. Extensão do Poder Constituinte dos Estados-membros. Relevo jurídico do tema. Suspensão liminar deferida.

O perfil da Federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do Poder em torno da União Federal.

Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação (  até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem (  impõem-se realizar.

A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como fatores de compulsória aplicação.

Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão central emergirá a definição do modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais.

Enquanto não sobrevier esse pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições Estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.”

Tem-se, pois, pela definição da plausibilidade jurídica da Excelsa Suprema Corte ao deferir liminar, em Ação Direta de Inconstitucionalidade e na orientação ulterior, em medida de igual natureza, dando-lhe contornos definitivos, que se consagra a imprescindibilidade de quorum qualificado em todos os projetos rejeitados para poderem ser reapresentados na mesma Sessão Legislativa, independentemente de serem, ou não, objeto de iniciativa exclusiva. Sem a proposta ou aprovação prévia do processo legislativo, tomado pela maioria de seus membros, nenhum projeto dessa natureza poderá ter tramitação, padecendo de manifesta inconstitucionalidade formal dele decorrente.

A matéria, inclusive, já havia sido objeto de preocupação de Francisco Campos (Direito Constitucional. Rio de Janeiro. Freitas Bastos, 1956, v.1, p. 396/397), versando sobre o tema na vigência da Carta Política de 1946. O grande mestre, sobre a tese, assim se manifestou:

“Assim verbi gratia se um projeto de lei, apesar de haver sido rejeitado, for renovado, na mesma sessão legislativa, sem que a nova proposta haja sido subscrita pela maioria absoluta dos membros de qualquer das Câmaras, dever-se-á considerar suprida essa exigência se o projeto tiver sido objeto de consideração e for devidamente aprovado pela maioria.”

Objetou-lhe, contudo, e com toda a razão, o Professor Nelson de Souza Sampaio (“O Processo Legislativo”, 2ª Ed., 1996, Ed. Del Rey, p. 190/191):

“Pode-se retrucar-lhe que, ou a cláusula é mandatória, ou não é. Se ele sustenta a primeira alternativa, o projeto nasceu de uma iniciativa defeituosa, que não poderia ser sanada. Do contrário, seriam inúteis todas as disposições constitucionais que exigem certo número de subscritores para determinados projetos, sempre que estes acabassem aprovados. Mantido aquele raciocínio, chegar-se-ia a aceitar como inatacável até a aprovação de uma emenda à Constituição, embora oriunda de proposta parlamentar que não contasse com a assinatura da quarta parte dos deputados ou senadores.”

Em parecer da lavra do eminente Professor Titular de Direito Constitucional, Manoel Gonçalves Ferreira Filho (doc.junto), colhem-se no particular as seguintes considerações:

21. O quarto quer saber:

“A locução exceptiva ‘Ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva’ constante do artigo 29 da Constituição do Estado, é compatível com o artigo 67 da Constituição Federal?”

21.1 – Não.

Essa expressão é inconstitucional, por fugir ao modelo estipulado para o processo legislativo pela Constituição Federal, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, o poder de auto-organização dos Estados-membros de um Estado federal não é ilimitado. Está nisso, exatamente, a raiz da distinção clássica entre autonomia (dos referidos Estados-membros) e soberania (própria do Estado Federal).

Esta limitação, aliás, aparece explícita no artigo 25 da Constituição Brasileira de 1988, parte final:

“Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição”. (grifo nosso)

Quais serão esses princípios, porém? A Lei Magna em vigor não o indica. ? Disto, evidentemente, resulta polêmica entre os estudiosos.

21.2. Certo é que a Carta anterior entre eles incluía os referentes ao “processo legislativo”. Isto era expresso no artigo 13 da Carta (Emenda n.º 1, de 1969):

“Os Estados organizar-se-ão e reger-se-ão pelas Constituições e leis que adotarem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes:

......................................................................................................................................

III (  o processo legislativo; 

21.3. Seguindo este precedente, o Supremo Tribunal Federal, embora não tenha, ainda, decidido definitivamente o mérito da questão, vem entendendo que, sob a Constituição de 1988, estão os Estados federados obrigados a observar os princípios de processo legislativo inscritos em seu texto.

É o que enuncia claramente a própria ementa da decisão em tela:

“O modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado, em seus aspectos fundamentais, pela Constituição da República (  inclusive no que se refere às hipóteses de iniciativa do processo de formação das leis ( impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à incondicional observância dos Estados-membros. Precedentes: RTJ 146/388 – RTJ 150/482.”

21.4. Ora, sobre a questão específica levantada na Consulta, dispõe o artigo 67, da Constituição vigente:

“A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma Sessão Legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.”

Expresso, portanto, aí está que a renovação, na mesma Sessão Legislativa, de projeto rejeitado, somente poderá decorrer de parlamentares, da maioria absoluta dos integrantes de uma das Casas do Congresso Nacional.

Mas, a Constituição Paulista, no artigo 29, vai mais longe:

“Ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva, a matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá ser renovada, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa.”

É evidente, portanto, que, ao deferir ao Governador, chefe do Poder Executivo, um poder que a Lei Magna federal reserva aos parlamentares, está a Carta paulista contrariando um dos princípios do processo legislativo adotado pelo Texto nacional.

É, pois, o artigo 29 da Constituição de São Paulo, inconstitucional, por desobedecer ao artigo 25 da Carta Federal, na medida em que contrapõe ao princípio contido no artigo 67 da mesma.

É de relevo enfatizar que a matéria fora tratada de forma diferente pela Constituição anterior, a Emenda n.º 1/69, que vigorou durante o regime de exceção.

Com efeito, a aludida Constituição dispunha:

“Artigo 13 (  Os Estados organizar-se-ão e reger-se-ão pelas Constituições que adotarem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes:

........................................................................................................................................

III (  o processo legislativo;”

“Artigo 58 (  .................................................................................................................

3.0 (  A matéria constante do projeto de lei rejeitado ou não sancionado, assim como a constante de proposta de emenda à Constituição, rejeitada ou havida por prejudicada, somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Câmaras, ressalvadas as proposições de iniciativa do Presidente da República.”

“Artigo 200 (  As disposições constantes desta Constituição ficam incorporadas, no que couber, ao direito constitucional legislado dos Estados.”

Bem por isso, durante a ditadura, com a castração de grande parte das prerrogativas do Poder Legislativo, a Constituição Paulista de então (Emenda Constitucional n.º 2/69), submissa, dizia no § 7º de seu artigo 26, verbis:)

“A matéria constante de projeto de lei rejeitado ou não sancionado, assim como a de proposta de emenda à Constituição rejeitada, somente poderá constituir objeto de nova proposição na mesma sessão legislativa, mediante a iniciativa da maioria absoluta dos membros da Assembléia, ressalvadas as proposições do Governador.”

Com o retorno do país à normalidade democrática e com a retomada do cabal respeito ao princípio da Separação dos Poderes e ao princípio Federativo, aos Estados-membros, quando da elaboração de suas constituições, cumpria observar a estrita conformidade com a nova postura político-institucional consagrada pela Carta de 1988 que, no que tange ao processo legislativo, retomou como princípio (artigo 67) condicionar a reapresentação, na mesma sessão legislativa, de projeto de lei rejeitado, exclusivamente à iniciativa da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.

Essa nova postura político-institucional, na realidade, não era efetivamente nova, porque já fora adotada pela democrática Constituição Federal de 1946, cujos artigos 18 e 72 dispunham:

“Artigo 18 (  Cada Estado se regerá pela Constituição e pelas leis que adotar, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.”

“Artigo 72 (  Os projetos de lei rejeitados ou não sancionados só se poderão renovar na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Câmaras.”

O que rescende do disposto no artigo 29 da Constituição do Estado e no artigo 153 do Regimento Interno desta Casa é ainda um odor que lembra totalitarismo e regime de exceção, com a injustificada prevalência do Poder Executivo sobre o Poder Legislativo. E isso não se pode tolerar num regime autenticamente democrático, cuja divisão de poderes deve ser absolutamente equânime e respeitar a função essencial de cada Poder.

Competindo à Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa a obrigatória manifestação a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (Regimento Interno, artigo 31, § 1º), formando-lhe a primeira indagação que rogo seja respondida fundamentadamente e com motivação (Constituição do Estado – artigo 111).

Em face do disposto no artigo 67 da Constituição Federal, é possível a aprovação de projeto oriundo de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, decorrente de matéria já apreciada pela Assembléia em projeto anterior, na mesma sessão legislativa, sem ser precedido de proposta da maioria de seus membros?

Ainda em tema correlato ao Projeto oferecido, e antecipando-se à sua apreciação pelo Poder Legislativo, com a crença ou suposição de que venha a ser aprovado, o Exmo. Senhor Governador do Estado edita dois atos regulamentares, a saber:

a) Despacho Normativo de 11.10.96

“Despachos do Governador

de 11.10.96
No Processo CG-1.009/96, em que é interessada a Procuradoria Geral do Estado:

Diante da manifestação do Procurador Geral do Estado e,

Considerando a medida liminar concedida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.434-0, publicada no Diário Oficial da Justiça do dia 10 de setembro próximo passado, que determinou a suspensão das palavras ‘vencimentos, vantagens’ do artigo 101 da Constituição do Estado de São Paulo, até decisão final da ação;

Considerando que, em conseqüência, o referido dispositivo constitucional passou a conter a seguinte redação: 

‘Artigo 101 (  Vinculam-se à Procuradoria Geral do Estado, para fins de atuação uniforme e coordenada, os órgãos jurídicos das autarquias, incluindo as de regime especial, aplicando-se a seus procuradores os mesmos direitos e deveres, garantias e prerrogativas, proibições e impedimentos, atividade correicional e disposições atinentes à carreira de Procurador do Estado, contidas na Lei Orgânica de que trata o artigo 98, parágrafo único, desta Constituição.’

Considerando que o artigo 17 da Lei Complementar 724/93, que dispõe sobre os vencimentos e vantagens pecuniárias dos integrantes da carreira de Procurador do Estado e dá providências correlatas, estabelece a aplicação de suas disposições aos Procuradores autárquicos, ‘no que couber’;

Considerando que o artigo 82 da Lei Complementar n.º 93/74, bem como o artigo 6º e o § 1º do artigo 8º, Decreto 26.233/86, estendem os vencimentos e honorários advocatícios dos Procuradores do Estado aos Procuradores autárquicos;

Considerando que a equiparação e vinculação de vencimentos e vantagens entre Procuradores do Estado e Procuradores autárquicos perdeu seu fundamento de validade com a liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal;

Considerando que, em face dessa liminar, não é mais lícito à Administração interpretar o artigo 17 da Lei Complementar 724/93, aplicar o artigo 82 da Lei Complementar 93/74, bem como o artigo 6º e o § 1º do artigo 8º do Decreto 26.233/86, à luz da antiga redação do artigo 101, da Constituição do Estado:

Determino que as Leis Complementares 93/74 e 724/93, e respectivas alterações, bem como o Decreto 26.233/86, sejam aplicados nos estritos termos da nova redação do artigo 101 da Constituição Estadual, resultante da concessão da liminar pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.434-0.”

b) Decreto n.º 41.227, de 21 de outubro de 1996;

“DECRETO N.º 41.227, DE 21 DE OUTUBRO DE 1996

Autoriza a Secretaria da Fazenda a efetuar, a título de adiantamento, o pagamento que especifica.

Mário Covas, Governo do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a medida liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.434-0, publicado no Diário da Justiça do dia 10 de setembro próximo passado, que determinou a suspensão das palavras ‘vencimentos, vantagens’ do artigo 101 da Constituição do Estado de São Paulo, até decisão final da Ação;

Considerando que, em face dessa liminar, não é mais lícito à Administração interpretar o artigo 17 da Lei Complementar n.º 724, aplicar o artigo 82 da Lei Complementar n.º 93, de 28 de maio de 1974, bem como o artigo 6º e o § 1º do artigo 8º do Decreto n.º 26.233/86, à luz da antiga redação do artigo 101 da Constituição do Estado;

Considerando que a equiparação e vinculação de vencimentos e vantagens entre Procuradores do Estado e Procuradores autárquicos, por força de liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal, perdeu seu fundamento de validade, e que, portanto, não dispõe a carreira autárquica, atualmente, de regime remuneratório próprio; e

Considerando mais, a excepcionalidade de que se reveste a situação, caracterizada pela inexistência de parâmetro que possibilite a efetivação do pagamento salarial devido aos servidores em apreço e, especialmente, o princípio da razoabilidade que deve nortear a Administração Pública,

Decreta

Artigo 1º ( Fica a Secretaria da Fazenda autorizada a efetuar, a título de adiantamento, o pagamento relativo ao mês de outubro de 1996, aos servidores abrangidos pelas disposições contidas no Projeto de Lei Complementar n.º 35, de 1996, encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo pela Mensagem Governamental n.º 89/96, com base nos valores referenciais constantes de seus Anexos II e III.

Artigo 2º (  O pagamento dos valores devidos relativamente à vantagem a que alude o inciso VIII do artigo 3º do Projeto de Lei Complementar n.º 35/96 será efetuado após a regularização prevista em seu artigo 8º.

Artigo 3º (  A autorização de que trata este decreto estende-se, nas mesmas bases e condições:

I (  ao cálculo dos proventos dos inativos;

II ( ao cálculo de retribuição-base para determinação do valor da pensão mensal, devida pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

Artigo 4º (  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 1996.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 1996.”

Contra as duas manifestas iniqüidades que se exteriorizam nos referidos atos, foi apresentado Projeto de Decreto Legislativo n.º 107/96, publicado do D.O. de 24.10.96, que guarda o seguinte teor:

“Projeto de Decreto Legislativo n.º 107, de 1996
Susta os efeitos do Decreto n.º 41.227, de 21 de outubro de 1996, por usurpar prerrogativa e competência exclusiva da Assembléia Legislativa, para, mediante lei, fixar os vencimentos dos Servidores Públicos.

Artigo 1º (  Fica sustado o Decreto n.º 41.227, de 21 de outubro de 1996.

Artigo 2º (  Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de outubro de 1996.

Justificativa

O Decreto n.º 41.227/96 guarda o seguinte teor:

‘Autoriza a Secretaria da Fazenda a efetuar, a título de adiantamento, o pagamento que especifica.

Mário Covas, Governo do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a medida liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.434-0, publicado no Diário da Justiça do dia 10 de setembro próximo passado, que determinou a suspensão das palavras ‘vencimentos, vantagens’ do artigo 101 da Constituição do Estado de São Paulo, até decisão final da Ação;

Considerando que, em face dessa liminar, não é mais lícito à Administração interpretar o artigo 17 da Lei Complementar n.º 724, aplicar o artigo 82 da Lei Complementar n.º 93, de 28 de maio de 1974, bem como o artigo 6º e o § 1º do artigo 8º do Decreto n.º 26.233/86, à luz da antiga redação do artigo 101 da Constituição do Estado;

Considerando que a equiparação e vinculação de vencimentos e vantagens entre Procuradores do Estado e Procuradores autárquicos, por força de liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal, perdeu seu fundamento de validade, e que, portanto, não dispõe a carreira autárquica, atualmente, de regime remuneratório próprio; e

Considerando mais, a excepcionalidade de que se reveste a situação, caracterizada pela inexistência de parâmetro que possibilite a efetivação do pagamento salarial devido aos servidores em apreço e, especialmente, o princípio da razoabilidade que deve nortear a Administração Pública,

Decreta

Artigo 1º ( Fica a Secretaria da Fazenda autorizada a efetuar, a título de adiantamento, o pagamento relativo ao mês de outubro de 1996, aos servidores abrangidos pelas disposições contidas no Projeto de Lei Complementar n.º 35, de 1996, encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo pela Mensagem Governamental n.º 89/96, com base nos valores referenciais constantes de seus Anexos II e III.

Artigo 2º (  O pagamento dos valores devidos relativamente à vantagem a que alude o inciso VIII do artigo 3º do Projeto de Lei Complementar n.º 35/96 será efetuado após a regularização prevista em seu artigo 8º.

Artigo 3º (  A autorização de que trata este decreto estende-se, nas mesmas bases e condições:

I (  ao cálculo dos proventos dos inativos;

II ( ao cálculo de retribuição-base para determinação do valor da pensão mensal, devida pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

Artigo 4º (  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 1996.”

O insigne publicista Hely Lopes Meirelles (Dir. Administrativo Brasileiro, 19ª Ed., p.399) ensina:
‘Os vencimentos ( padrão e vantagens ( só por lei podem ser fixados.’

Eis aí um princípio cogente e obrigatório. Não se admite a fixação de vencimentos de servidores públicos a não ser por lei, sendo ilegal decreto que o estabeleça.

Isto é primário e trivial em Direito Administrativo.

Ensina a respeito Ivan Barbosa Rigolin (‘O Servidor Público na Constituição de 1988, ed. Saraiva, 1989, p.145’, enunciando os preceptivos constitucionais que preordenam a fixação, por lei, da remuneração dos agentes públicos.

Assim como o cargo e o emprego precisam ser instituídos por lei, por força dos artigos 48, X, 51, IV, 52, XIII, 61, § 1º,  II, a, 96, II, b, também, por consectária daqueles, a sua remuneração o precisa ser. Só lei (de organização, em geral) fixa a remuneração dos servidores públicos, discriminando títulos, valores, quantidades, condições, e dando todas as providências necessárias e indispensáveis à sua exeqüibilidade. Trata-se do próprio princípio da legalidade da despesa pública, insculpida no artigo 37.

De outra sorte o Estatuto dos Funcionários Civis do Estado de São Paulo (Lei 10.261, de 28 de 10 de 1968) é explícito em seu artigo 108, definindo vencimento:

‘Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor do respectivo padrão fixado em lei, mais as vantagens a ele incorporadas para todos os efeitos legais.’

Portanto, não podia o Poder Executivo, após remeter à Assembléia Legislativa Projeto de Lei para reduzir remuneração dos Procuradores de Autarquias, antecipar-se à deliberação do Poder Legislativo e editar Decreto fixando, por ato regulamentar autônomo, a nova remuneração desses agentes públicos.

Induvidosamente usurpa competência exclusiva do Legislativo, atira-o na vala da insignificância institucional, ultraja seus membros, demonstra insubordinação ao primado da legalidade, profliga abuso de poder.

Se o Legislativo de São Paulo tiver um mínimo de altivez, não vai permitir tamanho disparate. Preservar as suas prerrogativas é o mínimo que exige de um Poder autônomo, independente e soberano.

Tolerar o abuso é compactuar com ele.

Mas não é só pela flagrante ilegalidade que se impõe a sustação do Decreto. Impõe-se, também, sua desconstituição pelos motivos da inclusa suscitação de inconstitucionalidade a ser dirigida amanhã ao Exmo. Sr. Procurador Geral da República, onde se demonstra à saciedade a inconstitucionalidade dos artigos 153 e 29, respectivamente, do Regimento Interno e da Constituição do Estado, e da apresentação, na mesma sessão legislativa, de projeto rejeitado sem proposta da maioria dos integrantes do Poder Legislativo. É também dessa contundente inconstitucionalidade que padece o Decreto, que pretende antecipar efeitos futuros de lei que não pode ser aprovada nesta sessão legislativa.”

“Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral da República

José Eduardo Ferreira Netto, brasileiro, casado, Deputado Estadual, portador da cédula de identidade RG n.º 1.969.990 e CPF/MF n.º 005.727.058-91, residente e domiciliado em São Paulo, Gabinete n.º 2.047, no Palácio 9 de Julho, na Av. Pedro Álvares Cabral, s/n.º, CEP 04097-900, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requerer, nos termos do artigo 5º, inciso XXXVI, alínea ‘a’ da Constituição Federal, a apresentação perante o Supremo Tribunal Federal, de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido de liminar e suspensão de vigência e eficácia das expressões ‘ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva’, constantes no artigo 153 da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado e no artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo.

Os preceptivos questionados guardam a seguinte redação:

‘Artigo 153 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo:

A matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá ser renovada na mesma sessão legislativa, a não ser mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia, ressalvados os projetos de iniciativa exclusiva.’

‘Artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo:

Ressalvados os casos de iniciativa exclusiva, a matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá ser renovada, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa.’

Ao excepcionar os projetos de iniciativa exclusiva ou reservada, subtraindo-os do quorum qualificado estabelecido, mesmo que rejeitados anteriormente na mesma sessão legislativa, os artigos 153 do Regimento Interno da Assembléia e 29 da Constituição do Estado contrariaram o artigo 67 da Constituição Federal, que dispõe:

‘A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.’

Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.434-0, sobre o tema o Colendo Supremo Tribunal Federal, pelo voto condutor do Ministro Celso de Mello, deixou assentado:

‘O processo de formação das leis, em nosso sistema jurídico-constitucional, observada a ordem que lhe é inerente, compreende três fases seqüenciais assim caracterizadas: a) fase introdutória; b) fase constitutiva; e c) fase complementar.” (Manoel Gonçalves Ferreira Filho. “Do Processo Legislativo”, p.60/63, itens n.ºs 46-49, 1968, Saraiva; José Afonso da Silva, “Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional”, p. 250/270, itens n.ºs 119-128, 1964, RT).

É preciso enfatizar que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros (RTJ 146/388), Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello.

A jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal tem, reiteradamente, enfatizado a asserção de que os Estados-membros estão sujeitos à observância “das linhas básicas do modelo federal do processo legislativo, em particular, das que se relacionam com  as hipóteses de iniciativa reservada e com os limites do poder de emenda parlamentar...’
Ao apreciar Medida Liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 216-PB, em Ven. Acórdão inserto na RTJ, vol. 146/388, deixou claro a Suprema Corte que;

‘Ação Direta de Inconstitucionalidade. Constituição Estadual. Processo legislativo. A questão da observância compulsória, ou não, de seus princípios, pelos Estados-membros. Nova concepção de federalismo consagrada na Constituição de 1988. Perfil da Federação brasileira. Extensão do poder constituinte dos Estados-membros. Relevo Jurídico no tema. Suspensão liminar deferida.

O perfil da Federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do Poder em torno da União Federal.

Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação (  até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem (  impõem-se realizar.

A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como fatores de compulsória aplicação.

Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão central emergirá a definição do modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais.

Enquanto não sobrevier esse pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições Estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.’

O Exmo. Senhor Governador do Estado enviou à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar n.º 35, de 1996, que reproduz matéria constante do Projeto de Lei Complementar n.º 136, de 1995, que fora rejeitado no presente exercício.

Conjugaram-se, in casu, os requisitos para se postular perante a Suprema Corte a Suspensão Liminar. Presente o fumus boni juris, cujo adensamento se evidencia tão- só pela exposição procedente sem necessidade de mais aduzir. Como igualmente há premência de se coarctar a eficácia ilegítima de preceitos editados contra a Constituição Federal (periculum im mora).

Sem dúvida que a cautela tem caráter excepcional, cujo deferimento, no exame dos precedentes da Excelsa Suprema Corte, pressupõe a necessária e cumulativa satisfação de certos requisitos, aqui presentes, quais sejam:

a) na plausibilidade jurídica da tese exposta pelo Autor (fumus boni juri);

b) na possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da decisão postulada (periculum im mora);

c) na irreparabilidade ou insuportabilidade dos danos emergentes dos próprios atos impugnados; e

d) na necessidade de garantir a ulterior eficácia da decisão a ser proferida na causa.

Essas exigências têm sido reiteradamente proclamadas pelo Supremo Tribunal Federal, cuja jurisprudência sublinha os indeclináveis pressupostos legitimadores da concessão da medida cautelar: a relevância do fundamento e a demonstração objetiva de que as conseqüências da norma impugnada revestem-se de potencialidade danosa, aptas a comprometer a própria eficácia da decisão que vier a ser proferida pela Corte, tornando, desse modo, incerta e demorada a reparação dos prejuízos decorrentes do ato questionado.  (RP 1356-AL, relator Min. Sydney Sanches, RT 120/66, RP 1442-CE, relator Min. Carlos Madeira, RTJ 125-56, RP 1246-PR, relator Min. Rafael Mayer, RTJ 119-72, RP 1248-SC, relator Min. Djaci Falcão, RTJ 113-1.006, RP 1453-RJ, relator Min. Carlos Madeira, RTJ 125-65, Adin n.º 48-RS, relator Min. Paulo Brossard, julgada em 17.5.89, inter plures).
P. Deferimento.

De São Paulo, (SP) para Brasília, (DF), em 22 de outubro de 1996.

José Eduardo Ferreira Netto – (Deputado Estadual)

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

Ainda que o Ven. Precedente do Supremo Tribunal Federal tomado na Adin n.º 1.434-0 (Medida Liminar) tenha sinalizado em juízo provisório a plausibilidade jurídica objurgando a igualdade estipendiária entre Procuradores do Estado e Procuradores Autárquicos e censurando as expressões “vencimentos e vantagens”, sob o crivo da constitucionalidade que se contém no artigo 101 da Carta Magna estadual, por falta de iniciativa do constituinte em matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, há de se atentar que os Procuradores de Autarquia não auferiram os seus vencimentos por força do que se contém no preceptivo inserto no artigo 101 da Constituição do Estado, mas, sim, em razão de preceitos infra-constitucionais a ela anteriores de iniciativa e sanção do Senhor Governador, preceitos esses que não foram questionados na aludida ADIn..

Então, é de se indagar se é possível no quadro supor-se que o precedente do Supremo Tribunal Federal teria a eficácia de tornar írrita toda a legislação pretérita fixadora da remuneração dos Procuradores de Autarquia, de sorte a não investir o Poder Executivo no arbítrio de fixar sem lei e ao seu exclusivo alvedrio novos padrões de remuneração dessa classe de servidores?

Data venia, não!

Na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.393-3-SC, o Plenário do Supremo Tribunal Federal por votação uniforme, relator do E. Ministro Marco Aurélio (J.J.U., de 22.3.1996, RT, vol. 731, p. 173/183), deixou assentado: 

“O primeiro fundamento em que se apoia a presente argüição reside na alegada ofensa, pelo ato estatal em questão, ao postulado constitucional da reserva de lei formal.

Sabemos que o tema concernente à disciplina normativa da remuneração funcional submete-se ao regime jurídico dos servidores públicos, que ( consoante já proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (ADIn n.º 766-RS, rel. Min. Celso de Mello) ( corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes. 

Na realidade, a cláusula constitucional pertinente ao regime jurídico dos servidores públicos (  precisamente em virtude da extensão de sua abrangência conceitual (  compreende, como pude enfatizar no julgamento da ADIn n.º 766-RS, de que fui relator, ‘todas as regras pertinentes:

 a) às formas de provimento; b) às formas de nomeação; c) à realização do concurso; d) à posse; e) ao exercício, inclusive as hipótese de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; f) às hipóteses de vacância; g) à promoção e respectivos critérios bem como avaliação do mérito e classificação final (curso, títulos, interstícios mínimos); h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; i) às reposições salariais e aos vencimentos; j) ao horário de trabalho e ao trabalho; k) aos adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo e acumulações remuneradas; l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, aposentadoria; m) aos deveres e proibições; n) às penalidades e sua aplicação; o) ao processo administrativo.’”

Não custa enfatizar (  até mesmo porque a análise desse aspecto da questão se torna inafastável (  que o princípio da reserva de lei, que submete ao domínio normativo desse ato estatal primário a disciplinação da matéria pertinente a vencimentos, deriva de cláusula constitucional que discrimina determinadas categorias temáticas, como a de que ora se trata, exigindo, para efeito de seu válido regramento normativo, a utilização de diploma legislativo. Sem lei vigente, que autorize o tratamento normativo pertinente aos diversos aspectos que concernem ao estipêndio devido aos servidores públicos em geral, não há como disciplinar essa matéria, automaticamente, mediante simples decreto editado pelo Chefe do Poder Executivo, sem que incida em grave ofensa a um dos princípios nucleares de nossa organização constitucional: o princípio da divisão funcional do poder. (realce nosso)

O ato estatal em causa, ao veicular o conteúdo material anteriormente referido, parece haver incidido em domínio constitucionalmente reservado à atuação institucional do Poder Legislativo, o que tornaria inviável, juridicamente, a possibilidade de o Executivo interferir, mediante prescrições normativas autônomas, na disciplinação do tema em questão.

A disciplina concernente à remuneração funcional, na verdade, acha-se submetida ao postulado da reserva da lei, cabendo assinalar ( ante a inegável importância de que se reveste a retribuição pecuniária devida pelo Estado aos servidores que lhe prestam serviços (Rafael Bielsa. Derecho Administrativo, t. II/174, 4ª ed., El. Ateneo, Buenos Aires; Maria Sylvia Zanella di Pietro. Direito Administrativo, p. 384/386, 5ª ed., 1995; Atlas: Hely Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro, p. 397/401, 17ª ed., 1992; Malheiros, v.g.) ( que existe um articulado sistema jurídico de proteção constitucional ao direito ao estipêndio, cujo regramento, em seus diversos aspectos, tem, na lei, a sua sedes materiae por excelência (Ivan Barbosa Rigolin. O Servidor Público na Constituição de 1988, p. 145, item n.º 3, 1989, Saraiva), circunstância esta que, como precedentemente já enfatizado, pré-exclui, por efeito do que dispõe o próprio estatuto constitucional, a possibilidade de qualquer ingerência normativa por parte da instância executiva do Poder.

Sustenta-se, de outro lado, que o ato estatal em questão afeta, de maneira frontal, a garantia da irredutibilidade do estipêndio devido aos servidores do Poder Executivo, eis que as regras consubstanciadas da remuneração funcional, quando superado determinado limite, ou ultrapassado certo índice percentual, ou comprometida a arrecadação da receita pública ( importam, em essência, no pagamento de valores pecuniários inferiores ao quantum nominal a que, por lei, já fazem jus os agentes públicos.

É preciso enfatizar que a garantia da irredutibilidade de vencimentos reflete importantíssima conquista jurídico-social (que cumpre não ignorar), outorgada pela vigente Constituição da República a todos os servidores públicos, em ordem a dispensar-lhes especial proteção de caráter financeiro contra eventuais ações arbitrárias do Poder.

Essa especial tutela de índole constitucional impede que o Poder Público adote qualquer medida, especialmente no plano infra-constitucional, que importe em diminuição do valor nominal fixado em lei a título de remuneração devida aos servidores públicos.

Daí a advertência constante do autorizado magistério de José Afonso da Silva (Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 628, 10ª ed., 1995, Malheiros), para quem a extensão da garantia tutelar concernente à irredutibilidade de vencimentos ‘significa que nem o padrão, nem os adicionais ou outras vantagens fixas poderão ser reduzidas’.

Esta Corte, pronunciando-se sobre o alcance da cláusula constitucional da irredutibilidade de vencimentos, deixou assentado que o princípio em questão ‘veda a redução do que se tem’ (RTJ, 104/808, rel. Min. Moreira Alves).
O Supremo Tribunal Federal, tendo presente a concreta abrangência desse postulado fundamental, enfatizou que ‘...a garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos (...) torna intangível o direito que já nasceu e que não pode ser suprimido...’(RTJ, 11/300, rel. Min. Carlos Madeira), pois, afinal a garantia da irredutibilidade incide sobre aquilo que, a título de vencimentos, o servidor já vinha percebendo (RTJ, 112/78, rel. Min. Alfredo Buzaid).

Cumpre ter presente, neste ponto, a sempre relembrada decisão desta Suprema Corte, em período no qual a garantia em causa somente dizia respeito aos membros do Poder Judiciário, na qual se assentou, concernentemente ao tema em debate, que ‘o que a irredutibilidade veda é a diminuição, por lei posterior, dos vencimentos que o juiz, em exercício antes de sua vigência, estivesse recebendo.’(RTJ, 45/353, rel. Min. Evandro Lins).
Esse entendimento (  impõe-se enfatizar (  tem sido reiterado em diversos pronunciamentos desta Corte Suprema, nos quais, por mais de uma vez, já se proclamou que a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos proíbe que o estipêndio funcional seja reduzido ou afetado, por ato do Poder Público, em seu valor nominal. (RTJ, 105/671, rel. Min. Soares Muñoz).

Todas essas razões, além de conferirem relevância jurídica à tese exposta pelo Partido dos Trabalhadores, parecem justificar as observações feitas pelo eminente Des. João Martins, Vice-Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em decisão recentemente proferida a propósito do decreto ora questionado (f):

‘Por outro lado, o Decreto 624/96 menospreza o artigo 37, inciso XV, da CF. Seja qual for a expressão que se utilize para cunhar o não-pagamento de parte dos vencimentos, o que induz à convicção quanto à ofensa direta à regra da irredutibilidade dos vencimentos é o fato objetivo de o impetrante estar correndo o risco de receber, a título de remuneração, importe nominal inferior ao do mês anterior, sem que, como aposentado, tenha havido qualquer alteração na sua posição funcional.’

EXTRATO DE ATA (  Decisão: Por votação unânime, o Tribunal referendou o despacho do Min. Celso de Mello, Vice-Presidente, que, no exercício da Presidência (RISTF, art. 37, I) deferira o pedido de medida liminar para suspender, até a decisão final da ação, a eficácia do Decreto 624, de 8.1.96, do Estado de Santa Catarina. Votou o Presidente. Plenário, 7.2.96. Presidência do Sr. Min. Sepúlveda Pertence. Presentes à Sessão os Srs. Mins. Moreira Alves, Néri da Silveira, Sydney Sanches, Octávio Galloti, Celso de Mello, Carlos Velloso, Márcio Aurélio, Ilmar Galvão, Francisco Rezek e Maurício Correa.

Procurador Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro”.

Nunca veio tão bem a calhar o artigo do ilustre Professor Dalmo de Abreu Dallari, que o jornal “O Estado de São Paulo” publicou:

“O que vem ocorrendo no Brasil é que tanto o governo federal quanto vários governos estaduais pretendem introduzir mudanças na administração, atendendo objetivos que, às vezes, não são muito claros, ou que, em alguns casos, visam, com simplismo ou indisfarçável demagogia, dar a impressão de dinamismo, modernidade, ou ainda que, numa terceira hipótese, poderão ser boas e úteis desde que corretamente dimensionadas e propostas. 

Isso ficou evidente em ampla reportagem publicada recentemente pelo Estado (página A12, 14/1), por onde se verifica que há governadores pretendendo eliminar ou reduzir direitos por via de decreto, extinguir direitos igualmente adquiridos, se negar a cumprir decisões judiciais definitivas, tudo isso contrariando a Constituição, sob inovação do interesse público. Embora com outro nome, o que pretendem impor, na realidade, é a velha ‘razão de Estado’, muito do agrado de autoritários e totalitários, e que, na feliz expressão de Sanches Viamonte, ‘é a razão da sem-razão, a razão da força.’”

O açodamento com que o Projeto fora apresentado e a potencialização de seus efeitos materializados em Decreto do Executivo deixou à margem circunstâncias que afetam direta e objetivamente situações jurídicas definitivamente constituídas, e a própria coisa julgada, uma vez que a maioria dos Procuradores de Autarquia tem em seu prol decisões judiciais definitivas e trânsitas em julgado que lhes ocorreu o direito à verba  honorária nos temos de legislação própria e específica, até mesmo de precedente do Supremo Tribunal Federal.

E o desatino da proposição legislativa atinge os lindes da mais plena admiração, quando confina o auferimento dos honorários à sucumbência devida a cada autarquia a que pertencem os respectivos agentes, olvidando-se que existem autarquias extintas (SUDELPA) (Lei Complementar n.º 680, de 22 de julho de 1992 e Decreto n.º 35.546, de 28 de setembro de 1993, ou transformadas (Departamento de Edifícios Obras Públicas - DOP), que, por força da Lei n.º 7.394, de 8 de julho de 1991, se transformou na Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS), dotada de personalidade jurídica de direito. O Projeto e o Decreto reduz a nada a verba honorária de aposentados e pensionistas dos vinculados às autarquias extintas.

Formulo, em conseqüência, o seguinte quesito a ser respondido conclusivamente e com motivação pela Comissão de Constituição e Justiça:

É facultado ao Senhor Governador reduzir por decreto vencimentos de servidores públicos, alterando por regulamento autônomo dispositivos de Lei Complementar?

Justificativa

As duas questões propostas e cuja audiência se solicita da A. Comissão de Constituição e Justiça não visa, de modo algum, obter um juízo de antecipação sobre os temas que lhe são afetos de análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade de projetos sobre os quais deverá emitir parecer e que estão em tramitação.

Pretendem antes, em razão da manifesta inconstitucionalidade aqui demonstrada, por imposição institucional do Poder Legislativo, cuja competência e atribuições estão sendo indevidamente usurpadas, coarctar, cercear a tentativa, evitando-se, destarte, se transforme em lei projeto que tem na Constituição e no entendimento de seu mais autorizado intérprete, o Supremo Tribunal Federal, sua tramitação não autorizada ou consentida.

Terá, ao menos, a virtude de colocar perante a Comissão, que tem por finalidade precípua o exame da higidez do processo legislativo relevantes e fundamentais questões, sobre os quais já se manifestou conclusivamente a Suprema Corte, impeditivas da tramitação da proposição, tudo para o fim de impedir a indevida ingerência do Poder Executivo em atribuições constitucionalmente reservadas ao Poder Legislativo.

Zelar por esta soberania é dever de quem, ao tomar posse no cargo político, jurou cumprir as leis e a Constituição. Defender as prerrogativas constitucionais do Poder na tentativa de usurpação perpetrada muito menos de se proteger situações jurídicas individuais, alvo da violência, na verdade se erige em indeclinável imposição de resguardo da ordem e segurança jurídica em homenagem ao princípio da legalidade, mola mestra da Administração Pública. Serve aqui a advertência de Vieira (Os Sermões):

“Se você pensa que, ruindo o reino, a sua casa ficará de pé, engana-se, e muito.”

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996.

José Eduardo Ferreira Netto

(Deputado Estadual)

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( A Presidência recebe o requerimento de V. Exa. e, antes do término da presente sessão, passará a V. Exa. a decisão desta Presidência
